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INOBSERVANCIA — NULIDADE DA CONCESSAO

RESUMO

- ... No mérito, data venia do entendimento consagrado pelo v. acérdao recorrido, tenho para mim que o
pré-aviso so se considera realizado se observados os termos da lei que é de ordem publica. Assim, a
concessao de aviso-prévio sem a reducdo da jornada prevista no art. 488, paragrafo Unico, consolidado, nao
tem validade. De fato, 0 aviso-prévio finaliza ndo so alertar o empregado de que devera procurar novo
emprego, mas, também, possibilitar que o faga no periodo correspondente, valendo-se da reduc¢éo horéria.
Assim, se esta ndo é conferida nenhuma validade ou eficacia, tem o instituto, impondo-se a indenizacao
correspondente, com as consequéncias legais, isto &, a integracao no tempo de servi¢o e, com isso,
acrescendo a condenacdo, ndo s6 dessa parcela, mas dos avos relativas a incidéncia do 13° salério e férias
proporcionais. - De igual modo, considero que o salario in natura integra o salario para todos os efeitos. -
Destarte, dou provimento ao recurso, em parte, para determinar seja acrescida a condenacéo da parcela
correspondente ao aviso-prévio indenizado, com reflexo de 1/12 avos no céalculo do 13° salario e férias
proporcionais, além do salério in natura para todos os efeitos legais. Proc. TST-RR-4.297/85.0, Julgado em
20-03-1986 VENCIDO O MINISTRO ORLANDO LOBATO Arquivo do Ementario Forense, TST/1.909
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EMENTA

Considera-se nula a concesséo do aviso-prévio sem a observancia da redugéo da jornada por isso que esse
instituto, que é de ordem publica, visa ndo s6 advertir o empregado de que devera procurar novo emprego,
mas possibilitar também que o faca, valendo-se do horéario reduzido.



